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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

GABINETE DO CHEFE DO EXECUTIVO

Aviso do Chefe do Executivo n.º 18/2006

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial
de Macau, por ordem do Governo Popular Central, a Resolu-
ção n.º 1643 (2005), adoptada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, em 15 de Dezembro de 2005, relativa à situação
na Costa do Marfim, na sua versão autêntica em língua chinesa,
acompanhada da tradução para a língua portuguesa efectuada a
partir dos seus diversos textos autênticos.

Promulgado em 6 de Abril de 2006.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

––––––––––

RESOLUÇÃO N.º 1643 (2005)

(Adoptada pelo Conselho de Segurança na sua 5327.ª sessão,

em 15 de Dezembro de 2005)

O Conselho de Segurança,

Recordando as suas resoluções anteriores e as declarações do
seu Presidente relativas à situação na Costa do Marfim,

Reafirmando o seu firme empenho em respeitar a soberania,
a independência, a integridade territorial e a unidade da Costa
do Marfim, e recordando a importância dos princípios da boa
vizinhança, não ingerência e cooperação regional,

Recordando que apoiou o Acordo assinado pelas forças polí-
ticas da Costa do Marfim em Linas-Marcoussis, em 24 de Janei-
ro de 2003 (S/2003/99) (Acordo de Linas-Marcoussis), aprova-
do pela Conferência de Chefes de Estado relativa à Costa do
Marfim, realizada em Paris, nos dias 25 e 26 de Janeiro de 2003,
o Acordo assinado em Accra, em 30 de Julho de 2004 (Acordo
de Accra III), e o Acordo assinado em Pretória, em 6 de Abril
de 2005 (Acordo de Pretória), bem como a decisão do Conselho
de Paz e Segurança da União Africana relativa à situação na
Costa do Marfim adoptada na sua 40.ª reunião a nível dos Che-
fes de Estado e do Governo, realizada em 6 de Outubro de 2005,
em Addis Abeba (S/2005/639),

Louvando os esforços desenvolvidos pelo Secretário-Geral,
pela União Africana, nomeadamente o Presidente Olusegun
Obasanjo da Nigéria, Presidente da União Africana, o Presidente
Thabo Mbeki da República da África do Sul, Mediador da União
Africana, o Presidente Mamadou Tandja do Níger, Presidente
da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental
(CEDEAO), e pelos líderes da região, para promover a paz e a
estabilidade na Costa do Marfim, e reiterando-lhes o seu total
apoio,

澳 門 特 別 行 政 區

行 政 長 官 辦 公 室

第 18/2006 號行政長官公告

按照中央人民政府的命令，行政長官根據澳門特別行政區第

3/1999號法律第六條第一款的規定，命令公佈聯合國安全理事會

於二零零五年十二月十五日通過的有關科特迪瓦局勢的第 1643

（2005）號決議的中文正式文本及以該決議各正式文本為依據的

葡文譯本。

二零零六年四月六日發佈。

行政長官 何厚鏵

––––––––––

第 1643（2005）號決議

2005 年 12 月 15 日安全理事會第 5327 次會議通過

安全理事會，

回顧其以往有關科特迪瓦局勢的各項決議和主席聲明，

重申對科特迪瓦主權、獨立、領土完整和統一的堅定承諾，

並回顧睦鄰、互不干涉和區域合作原則的重要性，

回顧安理會贊同 2003 年 1 月 24 日科特迪瓦各政治力量在利

納-馬庫錫簽署、經2003年1月25日和26日在巴黎舉行的科特迪

瓦問題國家元首會議核可的協定（《利納 - 馬庫錫協定》）（S/2003/

99），2004年7月30日在阿克拉簽署的協定（《阿克拉協定三》），

2005年4月6日在比勒陀利亞簽署的協定（《比勒陀利亞協定》），

以及2005年10月6日在亞的斯亞貝巴舉行的非洲聯盟和平與安全

理事會國家元首和政府首腦級第 40 次會議通過的決定（S/2005/

639），

讚揚秘書長、非洲聯盟、尤其是擔任非洲聯盟主席的尼日利

亞總統奧盧塞貢．奧巴桑喬和擔任非洲聯盟調解人的南非共和國

總統塔博．姆貝基、擔任西非國家經濟共同體（西非經共體）主

席的尼日爾總統馬馬杜．坦賈和該區域領導人作出努力，促進科

特迪瓦的和平與穩定，並重申全力支持這些努力，
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Recordando o comunicado final do Grupo Internacional de
Trabalho, de 8 de Novembro de 2005, onde se afirma em parti-
cular que a base fundamental do processo de paz e reconcilia-
ção nacional está prescrita pela Resolução n.º 1633 (2005), e
recordando igualmente o seu comunicado final de 6 de Dezem-
bro de 2005,

Recordando veementemente as obrigações de todas as Partes
da Costa do Marfim, do Governo da Costa do Marfim bem como
das Novas Forças, de se absterem de qualquer violência, em par-
ticular contra civis, incluindo cidadãos estrangeiros, e de coope-
rarem plenamente com as actividades da Operação das Nações
Unidas na Costa do Marfim (ONUCM),

Expressando a sua profunda preocupação pela persistência da
crise na Costa do Marfim e dos obstáculos de todas as partes ao
processo de paz e reconciliação nacional,

Reiterando a sua firme condenação de todas as violações dos
direitos humanos e do direito internacional humanitário, inclu-
indo a utilização de crianças soldados, na Costa do Marfim,

Tomando nota do comunicado final da Reunião Plenária do
Processo de Kimberley, realizada em Moscovo, de 15 a 17 de
Novembro de 2005, e da resolução adoptada nessa reunião
pelos participantes no Processo de Kimberley, na qual se esta-
belecem medidas concretas para impedir a introdução de dia-
mantes provenientes da Costa do Marfim no comércio legítimo
de diamantes, e reconhecendo que a ligação entre a exploração
ilegal dos recursos naturais, tais como os diamantes, o comércio
ilícito destes recursos, e a proliferação e o tráfico de armas e o
recrutamento e a utilização de mercenários constitui um dos fac-
tores que contribuem para fomentar e exacerbar conflitos na
África Ocidental,

Tomando igualmente nota do relatório do Grupo de Peritos
das Nações Unidas sobre a Costa do Marfim, datado de 7 de
Novembro de 2005 (S/2005/699),

Determinando que a situação na Costa do Marfim continua a
constituir uma ameaça para a paz e a segurança internacionais
na região,

Agindo ao abrigo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas,

1. Decide prorrogar até 15 de Dezembro de 2006 as disposi-
ções dos n.os 7 a 12 da Resolução n.º 1572 (2004);

2. Reafirma o disposto nos n.os 4 e 6 da Resolução n.º 1572
(2004), no n.º 5 da Resolução n.º 1584 (2005), e nos n.os 3, 9, 14,
15, 16, 17, 18, 19 e 21 da Resolução n.º 1633 (2005), reafirma
igualmente o disposto no n.º 8 da Resolução n.º 1584 (2005), e,
neste sentido, exige que as Novas Forças estabeleçam sem de-
mora uma lista completa das armas na sua posse, em conformi-
dade com as suas obrigações;

3. Reafirma estar pronto a impor as medidas individuais pre-
vistas nos n.os 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004), nomeada-
mente contra qualquer pessoa designada pelo Comité estabele-
cido pelo n.º 14 da Resolução n.º 1572 (2004) que obstrua a apli-
cação do processo de paz, conforme estabelecido pela Resolu-
ção n.º 1633 (2005) e no comunicado final do Grupo de Trabalho,
que seja considerada responsável por graves violações dos di-
reitos humanos e do direito internacional humanitário cometi-
das na Costa do Marfim após 19 de Setembro de 2002, que incite
publicamente ao ódio e à violência, e que o Comité determine
que está a violar o embargo de armas;

回顧國際工作組2005年11月8日的最後公報，其中特別申明

和平與民族和解進程的根本依據已載入第 1633（2005）號決議，

並回顧國際工作組 2005 年 12 月 6 日的最後公報，

堅決重申科特迪瓦所有各方、科特迪瓦政府以及新生力量均

有義務避免使用暴力，尤其不對平民、包括外國公民施加暴力，

並有義務充分配合聯合國科特迪瓦行動（聯科行動）的活動，

嚴重關切科特迪瓦危機持續不已，和平與民族和解進程依然

受到各方面的阻礙，

重申堅決譴責科特迪瓦境內一切侵犯人權和違反國際人道主

義法的行為，包括使用兒童兵的做法，

注意到 2005 年 11 月 15 日至 17 日在莫斯科舉行的金伯利進程

全體會議的最後公報，並注意到金伯利進程參與者在該會議通過

決議，制定具體措施防止來自科特迪瓦的鑽石流入合法的鑽石貿

易，認識到鑽石等自然資源的非法開採、此類資源的違禁貿易與

軍火的擴散和販運及僱傭軍的招募和使用之間的聯繫，是助長和

加劇西非衝突的根源之一，

又注意到聯合國科特迪瓦問題專家小組2005年11月7日的報

告（S/2005/699），

認定科特迪瓦局勢繼續對該區域的國際和平與安全構成威

脅，

根據《聯合國憲章》第七章採取行動，

1. 決定將第 1572（2004）號決議第 7 至 12 段各項規定的效力

延長至 2006 年 12 月 15 日；

2. 重申第 1572（2004）號決議第 4 和 6 段、第 1584（2005）號

決議第 5 段及第 1633（2005）號決議第 3 、 9 、 14 、 15 、 16 、

17 、 18 、 19 和 21 段，又重申第 1584（2005）號決議第 8 段，並

為此要求新生力量履行義務，毫不拖延地制定一份其擁有的軍備

的總清單；

3. 重申隨時準備實行第 1572（2004）號決議第 9 和 11 段規定

的各項措施，包括對第1572（2004）號決議第 14 段所設委員會指

認的下列人員實行這些措施：阻止實施經第 1633（2005）號決議

和國際工作組最後公報明確規定的和平進程的人、被認定應對

2002年9月19日以來科特迪瓦境內嚴重侵犯人權和違反國際人道

主義法的行為負責的人、公開煽動仇恨和暴力的人、以及被認定

違反軍火禁運的人；
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4. Decide que qualquer obstáculo grave à liberdade de circu-
lação da ONUCM e das Forças francesas que lhe prestam apoio,
ou qualquer ataque ou obstrução às acções da ONUCM, das
Forças francesas, do Alto Representante para as eleições e do
Grupo Internacional de Trabalho constitui uma ameaça para o
processo de paz e reconciliação nacional para efeitos do dispos-
to nos n.os 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004);

5. Solicita ao Secretário-Geral e ao Governo francês que, atra-
vés do Comité do Conselho de Segurança estabelecido nos ter-
mos do n.º 14 da Resolução n.º 1572 (2004) (o Comité), lhe sub-
metam de imediato um relatório sobre qualquer obstáculo gra-
ve à liberdade de circulação da UNOCM e das Forças francesas
que lhe prestam apoio, incluindo os nomes dos responsáveis, e
solicita igualmente ao Alto Representante para as eleições e ao
Grupo Internacional de Trabalho que lhe submetam de imediato,
através do Comité, relatórios sobre qualquer ataque ou obstru-
ção às suas acções;

6. Decide que todos os Estados devem adoptar as medidas
necessárias para impedir a importação de todos os diamantes
em bruto provenientes da Costa do Marfim para o seu território,
acolhe com satisfação as medidas acordadas para este efeito
pelos participantes no Sistema de Certificação do Processo de
Kimberley, e exorta os Estados da região que não participam no
Processo de Kimberley a intensificarem os seus esforços de modo
a aderirem a este Processo com vista a reforçar a eficácia da
fiscalização das importações de diamantes provenientes da Cos-
ta do Marfim;

7. Solicita a todos os Estados interessados, especialmente aos
da região, que submetam ao Comité, no prazo de 90 dias a con-
tar da data da adopção da presente Resolução, um relatório so-
bre as disposições que hajam adoptado para dar execução às
medidas impostas nos n.os 7, 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004)
e nos n.os 4 e 6 supra, e autoriza o Comité a solicitar quaisquer
outras informações que considere necessárias;

8. Decide que, findo o período mencionado no n.º 1 supra, o
Conselho de Segurança reexaminará as medidas impostas nos
n.os 7, 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004) e nos n.os 4 e 6 supra, à
luz dos progressos realizados no processo de paz e reconciliação
nacional na Costa do Marfim, e manifesta a sua intenção de as
modificar ou de lhes pôr termo antes do prazo supra-referido
apenas se as disposições da Resolução n.º 1633 (2005) tiverem
sido integralmente executadas;

9. Solicita ao Secretário-Geral que restabeleça, em consulta
com o Comité, no prazo de 30 dias a contar da data da adopção
da presente Resolução e por um período de seis meses, um Gru-
po de Peritos, composto por um máximo de cinco membros, com
os conhecimentos técnicos necessários, em particular sobre
armas, diamantes, finanças, questões alfandegárias, aviação ci-
vil e sobre quaisquer outras questões pertinentes necessárias para
desempenhar o seguinte mandato:

a) Trocar informações com a ONUCM e com as Forças fran-
cesas no âmbito do seu mandato de fiscalização estabelecido nos
termos dos n.os 2 e 12 da Resolução n.º 1609 (2005);

b) Recolher e analisar todas as informações pertinentes na
Costa do Marfim e noutros países, em cooperação com os go-
vernos desses países, sobre os movimentos de armas e material
conexo, sobre a prestação de assistência, aconselhamento e for-

4. 決定，為第 1572（2004）號決議第 9 和 11 段的目的，對聯

科行動和支持聯科行動的法國部隊的行動自由設置的任何嚴重障

礙，或對聯科行動、法國部隊、選舉事務高級代表和國際工作組

的行動進行的任何襲擊或阻撓，均對和平與民族和解進程構成威

脅；

5. 請秘書長和法國政府立即通過安全理事會第 1572（2004）

號決議第14段所設委員會（委員會），向安理會報告對聯科行動

和支持聯科行動的法國部隊的行動自由設置的任何嚴重障礙，包

括應對這些行為負責的人的姓名，並請選舉事務高級代表和國際

工作組立即通過委員會，向安理會報告對其行動進行的任何襲擊

或阻撓；

6. 決定所有國家應採取必要措施，防止所有來自科特迪瓦的

毛坯鑽石進入其領土，歡迎金伯利進程證書制度參與者為此商定

的措施，籲請該區域沒有參加金伯利進程的國家加緊努力，加入

金伯利進程，以便提高監測從科特迪瓦進口鑽石的工作的效力；

7. 請所有有關國家，尤其是該區域有關國家，在本決議通過

之日起 90 天內，向委員會報告它們為執行第 1572（2004）號決議

第 7 、 9 和 11 段及上文第 4 和 6 段所定措施而採取的行動，並授

權委員會要求提供它認為必要的任何進一步信息；

8. 決定在上文第 1 段所述的期間結束時，安全理事會應根據

科特迪瓦和平與民族和解進程取得的進展，審查第 1572（2004）

號決議第 7 、 9 和 11 段及上文第 4 和 6 段所定措施，並表示只有

在第 1633（2005）號決議的規定全面付諸執行後，才準備考慮在

上述期間結束之前修訂或終止這些措施；

9. 請秘書長與委員會磋商，在本決議通過之日起30天內，重

新設立一個專家組，任期六個月，成員不超過五人（專家組），

具備各類所需的專長，尤其是軍火、鑽石、金融、海關、民航和

任何其他相關方面的專長，以履行下列任務：

（a） 在第 1609（2005）號決議第 2 和 12 段所列的聯科行動和

法國部隊的監測任務範圍內，與聯科行動和法國部隊交換信息，

（b） 與科特迪瓦政府和其他國家政府合作，在這些國家境內

收集並分析以下方面的所有相關信息：軍火和有關物資的流動，

與軍事活動有關的援助、諮詢或訓練的提供，違反第 1 5 7 2
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mação relativa a actividades militares, sobre as redes que ope-
ram em violação das medidas impostas no n.º 7 da Resolução
n.º 1572 (2004), e sobre outras fontes de financiamento, incluin-
do a exploração dos recursos naturais na Costa do Marfim, para
a aquisição de armas e de material conexo e para actividades
conexas;

c) Examinar e recomendar, conforme apropriado, os meios
de melhorar a capacidade dos Estados, especialmente os da
região, de assegurar o cumprimento efectivo das medidas im-
postas no n.º 7 da Resolução n.º 1572 (2004) e no n.º 6 supra;

d) Solicitar a todos os Estados informações actualizadas so-
bre as medidas por eles adoptadas para aplicar efectivamente as
medidas impostas no n.º 6 supra;

e) Apresentar por escrito ao Conselho de Segurança, dentro
de 90 dias após o seu estabelecimento, através do Comité, um
relatório sobre a aplicação das medidas impostas no n.º 7 da
Resolução n.º 1572 (2004) e no n.º 6 supra, com recomendações
nesse âmbito;

f) Manter o Comité regularmente actualizado sobre as suas
actividades;

g) Providenciar ao Comité, nos seus relatórios, provas de quais-
quer violações das medidas impostas no n.º 7 da Resolução
n.º 1572 (2004) e no n.º 6 supra;

h) Cooperar com outros Grupos de Peritos competentes, no-
meadamente com aquele estabelecido para a Libéria, nos ter-
mos das Resoluções n.o 1521, de 22 de Dezembro de 2003, e
n.º 1579, de 21 de Dezembro de 2004;

i) Fiscalizar a execução das medidas individuais impostas nos
n.os 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004);

10. Solicita ao Secretário-Geral que comunique ao Conselho
de Segurança, conforme necessário, através do Comité, todas as
informações recolhidas pela ONUCM e, se possível, revistas pelo
Grupo de Peritos, relativas ao fornecimento de armas e mate-
rial conexo para a Costa do Marfim e à produção e exportação
ilícitas de diamantes;

11. Solicita igualmente ao Governo francês que comunique
ao Conselho de Segurança, conforme necessário, através do
Comité, todas as informações recolhidas pelas Forças francesas
e, se possível, revistas pelo Grupo de Peritos, relativas ao forne-
cimento de armas e material conexo para a Costa do Marfim e à
produção e exportação ilícitas de diamantes;

12. Solicita igualmente ao Processo de Kimberley que comu-
nique ao Conselho de Segurança, conforme necessário, através
do Comité, todas as informações, se possível revistas pelo Gru-
po de Peritos, relativas à produção e exportação ilícitas de
diamantes;

13. Insta todos os Estados, os órgãos competentes das Nações
Unidas e outras organizações e partes interessadas, incluindo o
Processo de Kimberley, a cooperarem plenamente com o Comité,
com o Grupo de Peritos, com a ONUCM e com as Forças fran-
cesas, prestando-lhes nomeadamente quaisquer informações de
que disponham sobre possíveis violações das medidas impostas
nos n.os 7, 9 e 11 da Resolução n.º 1572 (2004) e nos n.os 4 e 6
supra;

14. Decide continuar a ocupar-se activamente da questão.

（2004）號決議第7段所定措施開展活動的網絡，用於購買軍火和

有關物資和活動的經費來源、包括開採科特迪瓦境內自然資源所

得收入，

（c） 審議並酌情建議各種方法，以便提高各國、尤其是該區

域各國確保第 1572（2004）號決議第 7 段和上文第 6 段所定措施

得到切實執行的能力，

（d） 要求提供關於各國為切實執行上文第6段所定措施而採

取行動的進一步信息，

（e） 在其成立後 90 天內，通過委員會，向安全理事會書面

報告第 1572（2004）號決議第 7 段和上文第 6 段所定措施的執行

情況，並就此提出建議，

（f） 定期向委員會報告其活動的最新動態，

（g） 在其報告中，向委員會提供任何違反第 1572（2004）號

決議第 7 段和上文第 6 段所定措施的行為的證據，

（h） 與其他相關專家組合作，尤其是與 2003 年 12 月 22 日第

1521 號決議和 2004 年 12 月 21 日第 1579 號決議所設利比里亞問題

專家組合作，

（i） 監測第 1572（2004）號決議第 9 和 11 段所列措施的執行

情況；

10. 請秘書長酌情通過委員會，向安全理事會通報聯科行動所

收集的、並在可能情況下經專家組審查的關於向科特迪瓦供應軍

火和有關物資的信息，以及關於生產和非法出口鑽石的信息；

11. 又請法國政府酌情通過委員會，向安全理事會通報法國部

隊所收集的、並在可能情況下經專家組審查的關於向科特迪瓦供

應軍火和有關物資的信息，以及關於生產和非法出口鑽石的信

息；

12. 又請金伯利進程酌情通過委員會，向安全理事會通報在可

能情況下經專家組審查的關於生產和非法出口鑽石的信息；

13. 敦促所有國家、聯合國相關機構及其他組織和有關各方，

包括金伯利進程，與委員會、專家組、聯科行動和法國部隊充分

合作，尤其是提供它們所掌握的關於可能違反第 1572（2004）號

決議第 7 、 9 和 11 段及上文第 4 和 6 段所定措施的任何信息；

14. 決定繼續積極處理此案。




